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SINDSERV  FLAGRA

Sindserv cobra que vereadores apoiem a 
Campanha Salarial dos funcionários públicos

Sem resposta da prefeitura, servidores entram 
em ESTADO DE GREVE pela reposição salarial 

e melhores condições de trabalho!

Servidores Públicos aderem a Greve 
Geral Nacional e protestam contra as 
Reformas da Previdência e Trabalhista

Administração tenta enfraquecer 
Sindicato com Ação Direta de 
Inconstitucionalidade

Para garantir a saúde dos servidores, 
Sindserv solicita esclarecimentos 
sobre a CIPA e programas obrigatórios
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CUIDADO COM O CILINDRO

Durante visita a “Casa da Den-
gue”, localizada no Centro da ci-
dade, a diretoria do Sindserv cons-
tatou que os cilindros de oxigênio 
estariam armazenados de forma 
inadequada.
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Com total apoio do Sindi-
cato dos Servidores Públicos 
Municipais de São Sebastião 
(Sindserv), funcionários da 
prefeitura aderiram ao chama-
do nacional de Greve Geral e 
protestaram nesta sexta-feira 
(28) contra as Reformas da 
Previdência, Trabalhista e a 
Terceirização.

O Sindserv solicitou 
ao prefeito, por meio do 
ofício 63/2017, a cópia 
da proposta de Refor-
ma Administrativa para 

verificar os pontos que 
atingem os funcionários 
públicos municipais e de-
fender os interesses dos 
servidores. 

Em luta pela reposição 
salarial e outros direitos, 
os servidores públicos 
municipais de São Sebas-
tião declararam Estado de 
Greve frente à falta de po-
sicionamento da adminis-
tração referente à Campa-
nha Salarial 2016/2017. 
A decisão foi tomada na 
Assembleia Geral Extra-
ordinária, realizada pelo 
Sindserv, na noite do dia 
19 de abril (quarta-feira). 

No dia anterior, terminou 
o prazo estipulado para 
que o prefeito respondes-
se a pauta de reivindica-
ções, que cobra 27,72% 
de reajuste, sendo 20% de 
perdas e 7,72 da inflação 
do período. Os funcioná-
rios também aprovaram 
que, caso o alcaide não se 
manifeste no prazo legal 
ao novo ofício protocola-
do, será feita uma denún-
cia no Ministério Público.

Sindicato participa de 
audiência pública da LDO

Estamos de Olho na 
Reforma Administrativa!

Sindserv repudia a Adin que tenta negar a garantia da 
defesa dos direitos de todos os servidores públicos
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EXPEDIENTECOMPANHEIROS SERVIDORES

Temos muitas ra-
zões para nos 
unirmos e lutar 

ainda mais! Temos a nos-
sa volta todos os movi-
mentos pelo país contra 
a retirada de direitos da 
classe trabalhadora, como 
a Reforma Trabalhista e 
a Reforma 
da Pre-
v idênc ia , 
onde estão 
querendo 
o p r i m i r 
ainda mais 
o trabalha-
dor. É pre-
ciso que 
todos este-
jam juntos nessa corrente 
não de pensamentos, mas 
de ações para neutralizar 
qualquer tipo de ataque.

Um bom exemplo dis-
so, trazendo a reflexão 
para a realidade do nosso 
município, são as parali-
sações, atos e greves que 
realizamos no decorrer 
desses últimos dois anos. 
Apesar das ameaças de 
corte nos salários, repre-
sálias, transferências de 
servidores para locais 
distantes entre outras ten-
tavas de assédio moral, 
pudemos comprovar e 
mostrar a todos a nossa 

garra e nossa força, basta 
que haja união, determi-
nação, consciência coleti-
va e um verdadeiro ideal.

Ainda falando sobre 
nossa realidade, estamos 
com muitas questões que 
merecem nossa aten-
ção, nosso envolvimento 

e, acima de tudo, nosso 
comprometimento com a 
luta. Falo primeiramente 
do nosso reajuste e da re-
posição de mais de 20 por 
cento de perdas salariais 
referentes aos últimos 
três anos, que nos tem 
causado muitos prejuízos, 
pois nossos salários não 
acompanham o aumento 
de tudo aquilo que temos 
que pagar. Não aceitamos 
mais as mesmas descul-
pas de sempre, ou seja: 
“a prefeitura não tem di-
nheiro”, “a arrecadação 
caiu”, “a máquina está in-
chada”, ou qualquer outra 

que venha na contramão 
de todas as promessas que 
nos foram feitas, inclusi-
ve na nossa casa, sede do 
sindicato. Queremos tão 
somente aquilo que nos é 
devido, um direito previs-
to pela Constituição Fede-
ral, mas que até agora não 

nos foi garantido. 
A categoria exige 
que se cumpram 
todas as promes-
sas de valoriza-
ção do servidor 
público, melho-
res condições de 
trabalho e princi-
palmente a repo-
sição das perdas 

salariais ainda esse 
ano de 2017.

Companheiros, é mui-
to importante que todos 
compareçam às assem-
bleias para decidirmos 
juntos os passos que va-
mos dar e não permitir 
que sejamos “enrolados” 
novamente, certos da nos-
sa força e da nossa vitó-
ria! Não se esqueçam que 
o sindicato é nossa ferra-
menta, nossa arma e nos-
so escudo pra lutar.

#juntossomossempre-
maisfortes

Audrei Guatura 
Presidente do Sindserv

O sindicato é nossa 
ferramenta, nossa arma 

e nosso escudo pra lutar

“
“
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Em luta pela reposição 
salarial e outros direitos, 
os servidores públicos 
municipais de São Sebas-
tião declararam Estado de 
Greve frente à falta de po-
sicionamento da adminis-
tração referente à Campa-
nha Salarial 2016/2017. 
A decisão foi tomada na 
Assembleia Geral Extra-
ordinária, realizada pelo 
Sindserv, na noite do dia 
19 de abril (quarta-feira). 
No dia anterior, terminou 
o prazo estipulado para 
que o prefeito respondes-
se a pauta de reivindica-
ções, que cobra 27,72% 
de reajuste, sendo 20% de 
perdas e 7,72 da inflação 
do período. Os funcioná-
rios também aprovaram 
que, caso o alcaide não se 
manifeste no prazo legal 
ao novo ofício protocola-
do, será feita uma denún-
cia no Ministério Público.

A presidente do Sind-
serv, Audrei Guatura, 
destaca que assim que 
houver o posicionamen-
to oficial da prefeitura 
ou caso esgote o prazo 
indicado para a resposta 
da administração, o Sin-
dicato irá convocar uma 
assembleia em caráter de 
urgência para deliberar os 
próximos passos do mo-
vimento pela conquista de 
direitos da categoria.

“Não podemos esperar. 
Tudo tem aumento, água, 
luz, alimentos, só o nosso 
salário que não. Foi pro-
messa de campanha e que-
remos que ele cumpra o 
compromisso que firmou 
com o servidor público. 
Já passamos por períodos 
com 0% de reajuste sala-

Sem resposta da prefeitura, servidores entram em ESTADO DE 
GREVE pela reposição salarial e melhores condições de trabalho

VEM PRA LUTA! ESTADO DE GREVE!

rial e estamos amargando 
esta defasagem até hoje. 
São as famílias de cerca 
de 4 mil pessoas que so-
frem com um histórico 
de falta de valorização e 
respeito. Já estamos no li-
mite e exigimos dignida-
de e um serviço público 
de qualidade para toda 
a população. Fora o im-
pacto que o baixo poder 
de compra gera em todo 
o município”, afirma Au-
drei Guatura.

Na pauta de reivindi-
cações, que também foi 
protocolada na Câmara 
Municipal para que os 
vereadores se manifes-
tem em prol dos servido-
res públicos, a categoria 
também pleiteia os rea-
justes do Vale Alimen-
tação, de R$ 93 (funcio-
nários celetistas) e de R$ 
240 (estatutários) para 
R$ 400, extensivo a to-

dos os trabalhadores; do 
Vale Refeição, de R$ 16 
(estatutários) para R$ 32 
por dia, que seja estendi-
do aos professores, aos 
servidores que trabalham 
em escala e à Fundação 
de Saúde Pública de São 
Sebastião (FSPSS). 

Para garantir condi-
ções de trabalho dignas 
aos funcionários púbi-
cos, a categoria também 
definiu e encaminhou a 
proposta socioeconômi-
ca. Entre as exigências 
está o fim do assédio 
moral, que todos os ser-
vidores tenham Equi-
pamentos de Proteção 
Individual (EPI’s), uni-
formes e identificações 
adequados, melhores 
condições dos mobiliá-
rios e o retorno imediato 
dos adicionais de insalu-
bridade, periculosidade 
e risco atividade.

Os dois ofícios proto-
colados na prefeitura co-
brando as reivindicações 
da Campanha Salarial 
2016/2017, também fo-
ram protocolados na Câ-
mara Municipal para exi-
gir que os vereadores se 

posicionem e defendam 
os direitos dos servidores 
públicos municipais. Em 
resposta ao primeiro do-
cumento, os diretores do 
Sindserv foram chamados 
para uma reunião com o 
presidente do poder le-

gislativo que ocorreu na 
tarde do dia 17 de abril 
(segunda-feira).

Durante a reunião, 
os dirigentes sindicais 
explicaram a pauta de 
reivindicações e desta-
caram os prejuízos que 

os funcionários públicos 
sofrem, principalmente 
com a falta de reajuste 
e reposição salarial. A 
presidente do Sindserv, 
Audrei Guatura, ainda 
frisou que o apoio dos 
vereadores é importante 

para a garantia dos direi-
tos e que os servidores 
da Câmara Municipal 
também precisam ter as 
remunerações atualiza-
das de acordo com a in-
flação até a data-base de 
maio.

Sindserv cobra que vereadores apoiem a 
Campanha Salarial dos funcionários públicos

Estado de Greve
O Estado de Greve é a posição 

aprovada pelos trabalhadores para 

alertar os governantes que a qual-

quer momento poderá ser deflagra-

da uma greve pela garantia de di-

reitos. Vale destacar que, antes da 

realização da greve, é necessário 

que se esgotem todos os meios pos-

síveis de negociação. A greve é um 

dispositivo democrático garantido 

pelo artigo 9º da Constituição Fe-

deral Brasileira de 1988 que asse-

gura o “direito de greve, competin-

do aos trabalhadores decidir sobre 

a oportunidade de exercê-lo e sobre 

os interesses que devam por meio 

dele defender”. 
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A diretoria do Sindserv 
participou da audiência 
pública, que ocorreu na 
manhã dia 10 de abril, no 
Observatório Ambiental, 
para elaboração da Lei 
de Diretrizes Orçamen-
tárias. Durante o evento, 
não foram apresentadas 
as metas e prioridades da 

administração pública, 
com as despesas de capi-
tal para 2018. Na ocasião, 
a secretária municipal da 
Fazenda somente expli-
cou os conceitos da LDO 
e afirmou que os valores e 
metas físicas serão apre-
sentados junto com o Pla-
no Plurianual (PPA).

Sindserv participa de audiência pública 
da Lei de Diretrizes Orçamentárias

Como representan-
te legal dos servidores 
públicos, o Sindserv 
protocolou na Secre-
taria de Administração 
(Secad), no dia 24 de 
abril, o ofício 60/2017, 
onde solicita esclare-
cimentos sobre a cons-
tituição da Comissão 
Interna de Prevenção 
de Acidentes (Cipa) e 
a existência do Pro-
grama de Prevenção 
de Riscos Ambientais 
(PPRA) e do Programa 
de Controle Médico 
de Saúde Ocupacional 
(PCMSO).

Preocupados com 
a segurança e a saú-
de dos funcionários 
públicos, o Sindserv 
questiona como está o 

funcionamento da Co-
missão, bem como dos 
programas que visam 
garantir a integrida-
de dos trabalhadores. 
“São ferramentas fun-
damentais para ga-
rantir um ambiente de 
trabalho mais seguro 
e saudável para os tra-
balhadores. É um di-
reito dos funcionários, 
garantido por Lei, e 
muito importante para 
prevenir acidentes de 
trabalho e doenças 
ocupacionais. É fun-
damental que estejam 
ativos e funcionando 
para promover a pro-
teção do trabalhador”, 
afirma a presidente do 
Sindserv, Audrei Gua-
tura.

Agora o Sindserv conta com novo site. O ende-
reço é o mesmo, www.sindserv.com, porém está 
mais moderno, interativo e fácil de navegar. Com-
patível com diversos navegadores, smartphones e 
tabletes, o objetivo é oferecer uma comunicação 
mais rápida, clara e direta com todos os servido-
res.

O novo site conta com vários mecanismos para 
entrar em contato com os departamentos do Sind-
serv, como também com espaço para denúncias, 
enquete e ficha de filiação online. Novas áreas, 
como “Flagra”, “Você Sabia?” e “Atenção Servi-
dor”, ganham destaque e agora as edições do jor-
nal “Alerta Servidor” estão separadas por ano e 
com maior destaque, entre outras melhorias.

Acompanhe! Acesse www.sindserv.com!

Para garantir a saúde dos servidores, Sindserv solicita 
esclarecimentos sobre a CIPA e programas obrigatórios

ATENÇÃO SERVIDORES! NOVO SITE SINDSERV!

O que é Cipa?
O objetivo da Cipa é observar e relatar as condições de risco nos am-

bientes de trabalho e solicitar medidas para reduzir até eliminar os riscos 
existentes e/ou neutralizar os mesmos para prevenir acidentes e doenças 
decorrentes do trabalho.

O que é PPRA?
O PPRA foi estabelecido pelo Ministério do Trabalho, por meio da 

Secretaria de Segurança e Saúde do Trabalho, com o objetivo de definir 
uma metodologia de ação para garantir a preservação da saúde e inte-
gridade dos trabalhadores face aos riscos existentes nos ambientes de 
trabalho. O objetivo do programa é orientar os estudos na identificação 
de agentes de risco no ambiente do trabalho e a sua relação com a exposi-
ção das pessoas, dando um tratamento apropriado à prevenção, para não 
causar danos à saúde do trabalhador.

O que é PCMSO?
O PCMSO tem o objetivo de prevenir, detectar precocemente, moni-

torar e controlar possíveis danos à saúde do empregado. O médico do 
trabalho fará o reconhecimento prévio dos riscos ocupacionais existentes 
na empresa em função das atividades desenvolvidas. O Ministério do 
Trabalho entende que “todos os trabalhadores devem ter o controle de 
sua saúde de acordo com os riscos a que estão expostos”.
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Com total apoio do 
Sindicato dos Servidores 
Públicos Municipais de 
São Sebastião (Sindserv), 
funcionários da prefeitu-
ra aderiram ao chamado 
nacional de Greve Geral 
e protestaram nesta sex-
ta-feira (28) contra as Re-
formas da Previdência, 
Trabalhista e a Terceiriza-
ção. Junto a estudantes e 
trabalhadores de aproxi-
madamente 20 entidades, 
somaram cerca de 300 
pessoas que desde as 6h30 
da manhã se concentra-
ram na entrada principal 
do Terminal da Transpe-
tro/Petrobras, no Centro, 
interditaram parcialmen-
te a Avenida Guarda Mor 
Lobo Viana, realizaram 
passeata pelas principais 
ruas e se manifestaram 
em frente ao Paço Muni-
cipal e ao Instituto de Pre-
vidência.

Com faixas, bandei-
ras e palavras de ordem, 
como “Nenhum direito a 
menos”, “Tira a mão do 
meu direito”, “Não adian-
ta remendar, as reformas 
não vão passar” e “Quem 
não pode com formiga 
não atiça o formigueiro”, 
os professores, agentes 
de combate a endemias, 
guardas civis municipais, 
braçais, entre outros ser-
vidores, não se intimida-
ram com a ameaça do cor-
te de pagamento do dia de 
trabalho e estiveram junto 
ao movimento pela garan-
tia dos direitos de toda a 
classe trabalhadora.

Durante o ato em fren-
te à entrada principal do 
Terminal, ainda houve 
pressão da Polícia Militar 
para que a avenida fosse 
liberada totalmente em 
alguns momentos da ma-
nifestação. Os advogados 
das entidades e dirigentes 
sindicais se colocaram 
em defesa da manifesta-
ção e os trabalhadores e 
estudantes não recuaram 
e mantiveram meia pista 
ocupada durante todo o 
protesto.

O Sindserv notificou a 

administração municipal, 
na última segunda-fei-
ra (24), sobre a adesão 
ao chamado nacional de 
Greve Geral, por meio do 
ofício 59/2017. Nos ter-
mos da legislação vigen-
te, considerando o comu-
nicado com 72 horas de 
antecedência, destaca que 
poderiam ocorrer parali-
sações dos serviços pres-
tados pelos servidores 
públicos municipais em 
apoio ao movimento.

“Enquanto sindicato, 
o nosso objetivo é tomar 
todas as medidas legais 
cabíveis para garantir os 
direitos dos servidores 
públicos que aderiram a 
Greve Geral. Esta é a hora 
de todas as categorias uni-
rem forças para lutar con-
tra os ataques do governo 
a conquistas históricas da 
classe trabalhadora. Luta-
mos sempre por nenhum 
direito a menos e mais be-
nefícios”, ressalta a presi-
dente do Sindserv, Audrei 
Guatura.

O Sindicato ainda des-
taca no documento que 
“em nenhuma hipótese, os 
meios adotados pelos em-
pregadores poderão violar 
ou constranger os direitos 
e garantias fundamentais 
que assegurem o direito 
de paralisação”. “O De-
partamento Jurídico está à 
disposição para defender 
o servidor público. A dire-
toria do Sindserv repudia 
qualquer tipo de assédio 
moral”, completa a presi-
dente.

As principais centrais 
sindicais do Brasil deci-
diram mobilizar todos os 
trabalhadores para lutar 
contra as Reformas da 
Previdência e Trabalhista 
e integrar a Greve Geral. 
Na região, o movimento 
é articulado por meio do 
Comitê do Litoral Norte 
Contra as Reformas da 
Previdência e Trabalhista.

Entre as entidades que 
aderiram a Greve Geral 
na região estão: Sindserv 
São Sebastião; Associa-
ção de Amparo à Mulher 

Servidores Públicos aderem a Greve Geral Nacional e 
protestam contra as Reformas da Previdência e Trabalhista

GREVE GERAL NACIONAL

Mesmo com ameaça de corte de dia de trabalho, os funcionários não se intimidaram e contaram com 
total apoio do Sindicato para lutar pela garantia dos direitos da classe

Sebastianense (AAMS); 
Sindicato dos Professores 
do Ensino Oficial do Es-
tado de São Paulo (Apeo-
esp); Associação Viva 
Cambury Fórum dos 
Sindicatos, Oposições 
Sindicais e Movimentos 
Sociais do Litoral Norte 
de São Paulo; Movimen-
to Estudantil; Ordem dos 
Advogados de Brasil 
(OAB São Sebastião); 
Sindicato dos Funcioná-
rios do Sistema Prisional 
do Estado de São Paulo 
(Sifuspesp); Sindicato 
dos Empregados do Co-
mércio de Caraguatatuba 
e São Sebastiao (Sinco-
merciários); Sindicato 
dos Trabalhadores Ad-
ministrativos em Ca-
patazia, nos Terminais 

Privativos e Retroportu-
ários e na Administração 
em Geral dos Serviços 
Portuários do Estado de 
São Paulo (Sindaport); 
Sindicato dos Professo-
res de Escolas Públicas 
Municipais de Guarujá, 
Bertioga, São Sebastião, 
Ilhabela, Caraguatatuba 
e Ubatuba (Siproem); 
Sindicato de Conferen-
tes de Carga, Descarga 
e Capatazia do Porto 
de Santos, São Vicen-
te, Guarujá, Cubatão e 
São Sebastião; Sindicato 
dos Arrumadores de São 
Sebastião; Sindicato dos 
Estivadores de São Sebas-
tião; Sindicato dos Petro-
leiros do Litoral Paulista 
(Sindipetro LP); Sindica-
to dos Trabalhadores em 

Saúde e Previdência no 
Estado São Paulo (Sins-
prev SP); Sindicato dos 
Trabalhadores nas Indus-
trias da Construção Civil, 
Mobiliário e Montagem 
Industrial de São José dos 
Campos e Litoral Nor-
te (Sintricon); Sindica-
to dos Trabalhadores em 
Transportes Rodoviários, 
Urbanos, Cargas, Anexo 
e Diferenciado do Litoral 
Norte (STTRUCAD).

ATENÇÃO 
SERVIDORES!

Os servidores públicos 
que sofrerem faltas injus-
tificadas podem procurar 
o Departamento Jurídico 
do Sindicato dos Servido-
res para que as medidas 
legais cabíveis sejam to-
madas.
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E atenção servidor, 
se você tiver alguma denúncia, 
mande um email para jornalismo@
sindserv.com. Você pode também 
mandar um vídeo com as condições 
de trabalho do seu setor para que 
este seja reproduzido na nossa 
página: facebook. com/sindserv.
independente

 ATENÇÃO SERVIDOR!
 DENUNCIE!

SINDSERV  FLAGRA
CUIDADO COM O CILINDRO

Durante visita a “Casa da Dengue”, localizada no Centro da cidade, a diretoria do 
Sindserv constatou que os cilindros de oxigênio estariam armazenados de forma inade-
quada, bem como verificada possível irregularidade no transporte. Esta situação pode 
trazer riscos aos funcionários do local, uma vez que o oxigênio puro em alta pressão, 
tal como a partir de um cilindro, pode causar até incêndio, caso não seja armazenado e 
manipulado corretamente. 

Para o Sindserv, a administração é legalmente obrigada a avaliar os riscos no local de 
trabalho, e tomar todas as precauções possíveis para garantir a segurança dos trabalha-
dores e terceiros. Um exame cuidadoso dos riscos de uso de oxigênio deve ser incluído 
na avaliação do risco.

Atualmente, os cilindros estão no “pátio” da Casa, em meio a diversos objetos e no 
mesmo local onde os servidores circulam. Durante o transporte, teria sido colocado dei-
tado no único veículo disponível, o que pode gerar graves acidentes.

CONFIRA ALGUMAS DAS PRECAUÇÕES 
COM CILINDROS DE OXIGÊNIO:

• Evite armazenar cilindros nas imediações de materiais combustíveis ou onde 
possam sofrer pancadas;

• Verifique se a ventilação do local é adequada;
• Não fume onde o oxigênio está sendo usado;
• Não derrube os cilindros e nem os role pelo chão, empregando- os como roletes 

ou suportes;
• Cuidado com óleos, graxas, gorduras e materiais combustíveis, principalmente 

com as mãos sujas de graxa;
• Sempre que abrir a válvula, tenha um regulador de pressão instalado na saída;
• Não transporte cilindros de gases (cheios ou vazios) sem a respectiva tampa.
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No dia 18 de abril, o 
Sindserv protocolou na 
Câmara Municipal o ofí-
cio 47/2017 para tornar 
público o posicionamen-
to da entidade sindical, 
que é contrário às Ações 
Diretas de Inconstitu-
cionalidade (Adin) im-
petradas pelo Chefe do 
Executivo. Também foi 
solicitada a leitura do 
documento na plenária 
e que os vereadores se 
posicionem para impe-
dir esta tentativa da pre-
feitura de enfraquecer a 
luta pelos direitos dos 
trabalhadores através do 
órgão de representativi-
dade de classe.

De acordo com a di-
retoria do Sindserv, o 
prefeito tenta retirar o 
direito do dirigente sin-
dical ao afastamento 
remunerado, com isso 

ataca a liberdade de atu-
ação sindical como ins-
trumento fiscalizador e 
representativo de classe. 
“Cabe ressaltar que o Ar-
tigo 8º da Constituição 
Federal, o qual se refere 
às entidades sindicais, 
trata o referido assunto 
de forma genérica e não 
especifica a quantida-
de de membros a serem 
afastados para exercer 
mandato sindical. Por-
tanto a Lei Orgânica do 
Município e o Estatuto 
vigente (Lei Comple-
mentar 146/2011) NÃO 
se encontram em con-
flito com a Constituição 
Federal”, destaca o ofí-
cio.

Para a presidente do 
Sindserv, Audrei Guatu-
ra, a forma como o pre-
feito trata o tema, como 
na afirmação de “au-

O Sindserv solicitou ao 
prefeito, por meio do ofício 
63/2017, a cópia da propos-
ta de Reforma Administrati-
va para verificar os pontos 
que atingem os funcioná-
rios públicos e defender os 
interesses dos servidores.  A 
diretoria do Sindicato afir-
ma que até o momento não 
recebeu oficialmente uma 
cópia do documento e em 

nenhum momento foi pro-
curada pela prefeitura para 
apreciação e discussões so-
bre o tema.

Dentro dos deveres do 
Sindserv de representar e 
defender os interesses da 
categoria perante as auto-
ridades judiciárias e ad-
ministrativas, o Sindicato 
também deixa claro no do-
cumento que, assim que re-

ceber cópia da proposta de 
Reforma Administrativa, 
irá convocar os servidores 
para discussão e apreciação 
do documento.

“Considerando que tive-
mos acesso somente a um 
arquivo compartilhado ex-
tra oficialmente em diversas 
redes sociais e que não hou-
ve nenhum pronunciamen-
to da prefeitura em relação 

Administração tenta enfraquecer Sindicato 
com Ação de Inconstitucionalidade

Estamos de Olho na 
Reforma Administrativa!

Sindserv repudia a Adin que tenta negar a garantia da defesa dos direitos de todos os 
servidores públicos de São Sebastião

mento de despesa para o 
Executivo, já que o ser-
vidor será remunerado 
sem trabalhar”, diminui 
e menospreza o traba-
lho sindical que é árduo, 
muitas vezes incompatí-
vel com a remuneração, 

pois traz uma carga de 
trabalho muito maior 
que a exercida na fun-
ção original do servidor 
concursado. 

“O trabalho sindical 
é realizado com muito 
empenho e orgulho, por 

acreditar no papel do sin-
dicato de lutar pela de-
fesa das liberdades indi-
viduais e coletivas, pelo 
respeito à justiça social, 
visando obtenção de me-
lhorias para a categoria”, 
afirma a presidente.

à autenticidade do mesmo, 
precisamos ter acesso ao 
documento oficial para ava-
liar e, se necessário, tomar 
todas as medidas legais para 
garantir os interesses dos 
servidores”, explica a pre-
sidente do Sindserv, Audrei 
Guatura.

Requerimento
Em resposta ao requeri-

mento 147/2017, do verea-
dor Gleivison Gaspar, que 
solicita um posicionamen-
to com relação à Reforma 
Administrativa proposta 
pelo Chefe do Executivo, o 
Sindserv protocolou na Câ-
mara Municipal o ofício no 
62/2017. No documento, o 
Sindicato ressalta que soli-
citou oficialmente cópia da 
proposta à prefeitura e que 
uma das lutas há anos da 
entidade sindical é comba-
ter “qualquer proposta que 
gere a criação excessiva de 
cargos em comissão, one-

rando os cofres públicos e 
impactando desnecessaria-
mente a folha de pagamen-
tos”.

A diretoria do Sindserv 
ainda destaca no documen-
to que qualquer criação ex-
cessiva de cargos está “na 
contramão da necessidade 
da implantação do Plano 
de Cargos Carreiras e Sa-
lários”. Vale destacar todo 
o histórico de luta do Sin-
dicato dos Servidores pela 
diminuição do número de 
cargos comissionados, de-
nunciando e promovendo 
atos e manifestos contra tal 
prática.

Para defender o direito 
de todos os servidores pú-
blicos municipais, o Sind-
serv pede aos nobres vere-
adores que se atentem as 
questões que tangem o fun-
cionalismo e se posicionem 
contra a qualquer medida 
que possa causar prejuízos 
aos trabalhadores.



ALERTA SERVIDORAbril de 20178

A vedação do trabalho 
de menores de 14 anos foi 
consagrada no País em 
1943, com a Consolida-
ção das Leis Trabalhistas 
(CLT). Assim como o pa-
gamento de 50% no caso de 
horas extras. Essas deman-
das, entretanto, já faziam 
parte das reivindicações 
do movimento operário no 
Brasil desde o início de sé-
culo 20.

Essas foram algumas 
das bandeiras da primeira 
Greve Geral realizada no 
País, que completa cem 
anos no mês de julho. Além 
de questões relacionadas 
ao ambiente fabril, o mo-
vimento operário também 
pautava assuntos como o 
controle de preços de ali-

mentos e dos aluguéis.
Localizada principal-

mente em São Paulo e Rio 
de Janeiro, a paralisação de 
1917 durou mais de um mês 
e não foi pensada original-
mente para ter um caráter 
geral. Em tempos em que 
a questão social era tratada 
como questão de polícia, 
um dos estopins da genera-
lização da greve foi a morte 
do operário espanhol José 
Ineguez Martinez, causada 
pelas forças policiais.

O enterro de Ineguez 
ocorreu no Cemitério do 
Araçá, zona oeste da capital 
paulista. No dia, milhares 
de operários atravessaram 
a cidade ao realizarem uma 
marcha de bairros da região 
leste – como Mooca e Be-

100 anos após primeira Greve Geral brasileira
lenzinho – até o local.

Para Armando Boito, 
professor de Ciência Políti-
ca da Unicamp e estudioso 
do mundo sindical, a Greve 
Geral de 1917 é um exem-
plo e nos ajuda a desmisti-
ficar a origem dos direitos 
trabalhistas. Segundo ele, 
as condições do movimen-
to sindical – formado por 
imigrantes que sequer com-
partilhavam a língua - eram 
muito mais difíceis que as 
de hoje. “No caso do Bra-
sil da Primeira República, 
há um fator que diferencia 
demais a classe operária: a 
língua. Dificultava a uni-
ficação. Além disso, havia 
disparidades muito gran-
des no que diz respeito, por 
exemplo, à remuneração”.

Além desta heterogenei-
dade, as condições políticas 
não eram favoráveis aos 
operários. “A classe operá-
ria não tinha nem direito a 
voto. Era muito persegui-
da politicamente. As lide-
ranças eram banidas para 
estados distantes do Brasil, 
ou expulsas para seus pa-
íses de origem. Era muito 
difícil fazer sindicalismo na 
Primeira República. Apesar 
disso, os anarcossindica-
listas conseguiram colocar 

em pé o movimento operá-
rio, fundaram a Confedera-
ção Operária Brasileira em 
1906 e organizaram muitas 
greves”, diz.

O cientista político en-
tende que a classe operária, 
em algum grau, sempre foi 
complexa e dividida em 
todos os países, citando 
como exemplo a descri-
ção feita pelo historiador 
britânico Eric Hobsbawn 
sobre os trabalhadores eu-
ropeus. “Como é possível 
que uma classe tão hetero-
gênea, no nível linguístico, 
nas condições de trabalho e 
de remuneração consiga se 
unificar? Na verdade, foi o 
movimento operário que 
criou a ideia e a realidade 
da classe operária, e não o 
contrário. É a luta que uni-
fica”, defende.

Boito lembra que a mo-
bilização operária conti-
nuou após a Revolução de 
1930, inclusive por meio 
da Aliança Nacional Li-
bertadora, que chegou a ter 
mais de 500 mil militantes 
no País. Foi nesse contexto 
que o então presidente Ge-
túlio Vargas – que também 
precisava de apoio contra a 
reação da oligarquia cafe-
eira - aprovou a legislação 

trabalhista.
“Vargas sempre apresen-

tou os direitos trabalhistas 
que vão sendo estabeleci-
dos em seu governo, e fi-
nalmente consolidados na 
CLT de 1943 como uma 
dádiva do Estado brasilei-
ro, subliminarmente, dele 
próprio. Isso é mitologia. 
Quando o governo o Vargas 
estabelece direitos ele está 
respondendo a uma pressão 
real que existe desde o início 
do século 20 e que se acumu-
lou ao longo das décadas de 
10, 20 e 30”, aponta. 

Presente
“A greve é um dos prin-

cipais instrumentos do tra-
balhador para se fazer ouvir 
e expressar suas reivindica-
ções. Quando recuperamos 
a história de conquista de 
direito se percebe que, na ori-
gem - por exemplo, redução 
da jornada, garantir piso e sa-
lário mínimo - há um movi-
mento grevista. Olhando os 
processos políticos, como a 
redemocratização, as greves 
tiveram um papel essencial”, 
afirma Luiz Ribeiro, técnico 
do Departamento Intersin-
dical de Estatística e Es-
tudos Socioeconômicos 
(Dieese).
*Via Rafael Tatemoto, do Brasil de Fato.

Espaço Jurídico: BREVES CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS SOBRE O DIREITO DE GREVE NO SERVIÇO PÚBLICO

A Constituição Federal de 1.988, em seu ar-
tigo 9º., assegurou “o direito de greve, com-
petindo aos trabalhadores decidir sobre a 
oportunidade de exerce-lo e sobre os interes-
ses que devam por meio dele defender.”

O direito constitucional à paralisação do tra-
balho foi regulamentada em 1.989, pela lei 
7.783, a qual dispõe sobre a forma do exercí-
cio do direito de greve, que foi definido como 
a “suspensão coletiva, temporária e pacífica, 
total ou parcial, de prestação pessoal de servi-
ços a empregador.”

A lei 7.783/89 destina-se aos trabalhado-
res do setor privado, e contém várias regras 
sobre o exercício do direito de greve, sendo de 
destacar a obrigatoriedade, durante a greve, 
de prestação dos serviços indispensáveis ao 
atendimento das necessidades inadiáveis da 
comunidade, sendo exemplos de serviços ou 
atividades essenciais: tratamento e abaste-
cimento de água; produção e distribuição de 
energia elétrica, gás e combustíveis; assis-
tência médica e hospitalar; distribuição e co-
mercialização de medicamentos e alimentos; 
funerários; transporte coletivo; captação e tra-
tamento de esgoto e lixo. 

O direito de greve dos servidores públicos 
foi assegurado na Constituição Federal de 
1.988, inciso VII, do artigo 37, da seguinte for-

ma: “O DIREITO DE GREVE SERÁ EXERCIDO 
NOS TERMOS E LIMITES DEFINIDOS EM LEI.” 

Isso significa que a norma constitucional 
tem eficácia limitada, ou seja, ela depende de 
regulamentação, através de uma lei, para pro-
duzir plenamente os seus efeitos. Ocorre que 
essa lei, até hoje, não foi editada, e, por isso, 
após longos debates jurídicos e ações no âm-
bito do Judiciário, o Supremo Tribunal Federal 
– cujas decisões todos devem cumprir - deter-
minou que deve ser aplicada ao setor público, 
no que couber, a lei vigente para o setor priva-
do (Lei 7.783/1989).

Um aspecto importante do direito de greve 
dos servidores públicos é o desconto dos dias 
de paralisação. 

No setor privado, os dias de paralisação 
não são descontados se a Justiça do Traba-
lho julgar a greve legal; do contrário, ocorre o 
desconto. No setor público, entretanto, não há 
previsão legal para julgamento de greve quan-
do o regime é estatutário.

Houve muita divergência quanto ao descon-
to dos dias de greve dos salários dos servido-
res públicos, até que, em outubro de 2.016, 
o Supremo Tribunal Federal decidiu: “A admi-
nistração pública deve proceder ao descon-
to dos dias de paralisação decorrentes do 
exercício do direito de greve pelos servidores 

públicos, em virtude da suspensão do víncu-
lo funcional que dela decorre, permitida a 
compensação em caso de acordo. O descon-
to será, contudo, incabível se ficar demons-
trado que a greve foi provocada por conduta 
ilícita do Poder Público.”

O Supremo Tribunal Federal não definiu 
exatamente o que seria a “conduta ilícita” do 
Poder Público, apenas citou alguns exemplos 
como descumprimento de acordo e não pa-
gamento de salários. Isso abre espaço para 
questionamentos, o que significa dizer que o 
desconto dos dias de paralisação no setor pú-
blico será decidido caso a caso pela Justiça, se 
não houver acordo com a administração.

O certo é que, como o exercício do direito de 
greve é dinâmico, é muito difícil determinar re-
gras e impor limites a esse legítimo instrumen-
to de defesa dos trabalhadores, pois a firme 
determinação de paralisar o trabalho nunca 
foi contida por leis ou pela ameaça de descon-
to dos dias de paralisação, conforme nos ensi-
na a História.

Dr.ª Rosangela Belini de Oliveira
OAB/SP 70.602  - Advogada do Sindicato 

dos Servidores Públicos Municipais 
de São Sebastião (Sindserv)    


